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Introdução: A violência doméstica é um fenômeno histórico que marca a realidade de diversas crianças e 

adolescentes. Objetivo: analisar a violência doméstica contra menores no contexto da pandemia da COVID-19 

referente aos anos 2020 e 2021. Metodologia: Documental, bibliográfica, estatística simplificada, quantitativa, 

hipotético-dedutiva, exploratória, descritiva e diagnóstica. Resultado: crianças e adolescentes passaram a ficar 

mais tempo em seus lares com os seus responsáveis, e, justamente em suas casas, muitos desses menores se tornam 

vítimas da violência, tendo o isolamento social dificultado a denúncia. Conclusão: O número de violência contra 

menores cresceu durante a pandemia da COVID-19. 

Palavras-chave: Crianças. Adolescentes. Violência. Pandemia.  

 

VIOLENCE DOMESTIC AGAINTS CHILDRAN AND ADOLESCENTS 

IN TIME OF PANDEMIC DA COVID-19 (2020 AND 2021) 

 

ABSTRACT 

 

Introduction: Domestic violence is a historical phenomenon that marks the reality of many children and 

adolescents. Objective: Study violence domestic against minors at the context of the pandemic referent to the 

years old 2020 at 2021. Methodology: Documentary, bibliographic, simplified statistics, quantitative, 

hypothetical-deductive, exploratory, descriptive and diagnosis. Result: children and adolescents began to spend 

more time in their homes with their guardians, and, precisely in their homes, many of these minors become victims 

of violence, with social isolation making it difficult to report. Conclusion: The number of violence against minors 

grew up during the COVID-19 pandemic. 
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INTRODUÇÃO  

 

Em um contexto histórico, o mundo foi afetado por várias pandemias, tendo na 

atualidade a da COVID-19. Em dezembro de 2019, segundo divulgações da Organização 

                                                           
1 Acadêmica do 9º período do Curso de Direito do Centro Universitário Funorte, e-mail: 

diena.souza@soufunorte.com.br. 
2 Acadêmica do 9º período do Curso de Direito do Centro Universitário Funorte, e-mail: 

paloma.santos@soufunorte.com.br. 
3 Docente no curso de Direito do Centro Universitário Funorte, Orientador. Mestre em história, especialista em 

Direito Civil, Empresarial, Trabalho, Eleitoral, Geografia e meio ambiente, psicanálise, bacharel em Direto, 

Administração, Economia. E-mail: prof.cristiano.barbosa2@gmail.com. 



2 
 

Mundial de Saúde (OMS), ela foi sobreavisada em relação a várias ocorrências de pneumonia 

na cidade de Wuhan, província de Hubei, na República Popular da China. Mas, somente em 

março de 2020 a COVID-19 foi definido pela OMS como uma pandemia. 

Consoante a OMS, e segundo a percepção empirista a pandemia é o surgimento de 

uma doença com efeitos negativos que está sujeita à disseminação generalizada mediante 

transmissão de pessoa para pessoa afetando a saúde pública, o que levou a adoção do isolamento 

social imposto pelos governos, que gerou consecutivamente, vários problemas no contexto das 

relações familiares, como a prática de violência, inclusive contra menores, conforme revelado 

no cotidiano das famílias e divulgado em meios de comunicação. 

No que tange especificadamente à criança e adolescente, a imposição do isolamento 

social, a despeito de evitar o contágio da COVID-19, em muitos, casos não obteve efeitos 

positivos, pois, no local onde vivem, tiveram alguns dos seus direitos violados, tornando-se 

vítimas da violência doméstica, ainda mais que o isolamento social dificultou as denúncias, 

podendo os casos concretos serem maiores em número do que o identificado, conforme 

mencionado por Reinach (2021) e Morales (2020). 

Doutrinariamente, tem-se que a violência contra a criança e adolescente é toda ação 

ou omissão cometida por pais, parentes, ou até mesmo por meio de outras pessoas, capazes de 

causar dano físico, sexual e/ou psicológico à vítima, o que pode ter-se elevado, em especial sob 

condições de isolamento, ampliação de problemas emocionais e psicológicos frente às 

incertezas em âmbitos variados, que parecem pairar sobre a coletividade no contexto 

pandêmico, revertendo-se e manifestando-se, em muitos casos, na prática de agressões, 

incluindo aos menores no ambiente familiar. 

Considerando conteúdos de reportagens e divulgações sobre violência por entidades 

públicas e privadas, como o Fórum de Segurança Pública (2020), é possível considerar uma 

elevação na prática de violência, na sua mais variada forma, pós deflagração da pandemia da 

COVID-19. Incluem-se nas considerações os aspectos indicativos sobre a ampliação na 

violência contra menores e no ambiente doméstico em que vivem. 

Em razão do exposto, elaborou-se o problema da pesquisa: houve aumentos de 

violência doméstica relacionada à criança e adolescente em tempo de pandemia da COVID-19 

referente aos anos 2020 e 2021? Como objetivo geral: analisar a violência doméstica contra 

crianças e adolescentes no contexto da pandemia da COVID-19 referente aos anos 2020 e 2021. 

A partir desse, elaboraram-se os objetivos específicos: identificar normativamente o 

entendimento sobre menores; levantar, segundo doutrina, a configuração de violência 
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doméstica; contextualizar a pandemia da COVID-19 (2020-2021); discutir a violência 

doméstica contra as crianças e os adolescentes na pandemia da COVID-19 (2020-2021). 

Para a construção do artigo, foram estabelecidas como metodologia pesquisas 

documentais e bibliográficas, como registros de instituições de segurança pública e demais 

informações publicadas em livros e periódicos digitais ou impressos acerca da temática. A 

coleta de dados foi realizada no ano de 2022, entre os meses de fevereiro e abril, optando por 

dados registrados nos últimos dois anos. Foram adotados como critério de inclusão registros de 

dados de violência doméstica divulgada, referente ao aumento da violência doméstica contra 

crianças e adolescentes em tempo da pandemia da COVID-19. 

A coleta de dados foi realizada no formato de levantamento de informações, que se 

constituiu de reportagens sobre a violência doméstica contra menores, assim como na 

identificação de publicações de entidades privadas e públicas quanto à temática.  

Os dados coletados foram tratados via estatística simplificada, consoante 

conceituação de Diehl e Taim (2004), por meio do cálculo simples de porcentagens relativas às 

alterações positivas ou negativas de dados, das notificações de violência doméstica contra 

crianças e adolescentes, o que configurou a forma de pesquisa quantitativa e documental. 

Também houve o uso do método hipotético-dedutivo em que a hipótese estabelecida foi a de 

que houve aumento da violência contra menores no âmbito doméstico no período da pandemia. 

Para a consecução do estudo, a proposta envolveu a pesquisa exploratória por meio da qual foi 

gerada maior familiaridade com a temática, de forma a ser possível a formação dos objetivos e 

responder o problema. 

Empregou-se a pesquisa descritiva por meio da dissertação das visões teóricas do 

tema na forma como os autores as apresentam, assim como a descrição de dados sobre a 

temática quanto ao aumento ou redução da violência doméstica contra menores no período de 

pandemia. Soma-se aos métodos a pesquisa diagnóstica, que foi efetivada quando da 

comparação dos dados percentuais de violência doméstica contra menores de modo a confirmar 

ou refutar a hipótese levantada. 

 

Menores: perspectiva conceitual e protetiva segundo a visão normativa    

De acordo com a norma, o conceito de menores se diferencia. Para o Código Penal 

(Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940), menores são aqueles que têm a idade inferior 

a dezoito anos, conforme o artigo 27. Por sua vez, a Convenção sobre os Direitos da Criança 

(Decreto n° 99.710, de 21 de novembro de 1990) em seu artigo 1º, define como crianças os 

menores de dezoito anos. Já no Código Civil (Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002), existe 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2099.710-1990?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.406-2002?OpenDocument
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uma separação; os menores de dezesseis anos são incapazes e os relativamente incapazes são 

os maiores de dezesseis anos e menores de dezoito anos de idade. Contudo, esses últimos podem 

ter alguns atos para a vida civil praticados por si, cessando a menoridade aos dezoito anos 

completos, segundo os artigos 3º e 4º do Código Civil/2002. 

Complementarmente, o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069, de 13 

de julho de 1990), no artigo 2º, também faz uma referência aos menores, referindo-se à criança 

a pessoa com até doze anos de idade incompletos, e adolescente a pessoa entre doze anos e 

dezoito anos de idade. Não obstante, nos casos definidos em lei, será utilizado 

excepcionalmente o Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade, em razão de 

serem portadoras de algum tipo de necessidade especial, segundo o artigo indicado. 

De forma complementar ao que fora indicado sobre a identificação de quem é tido 

como menor no Brasil, na construção evolutiva de regras relativas à proteção e defesa da 

dignidade das pessoas, o país possui um sistema de proteção integral e especial destinado à 

proteção dos menores contra atos de violência. De acordo com a Declaração dos Direitos da 

Criança, por não possuir, segundo legisladores, maturidade mental e física, a criança necessita 

de cuidados e proteções especiais. Talvez em razão desse aspecto, os direitos e as proteções das 

crianças e dos adolescentes se encontrem positivados em diversas normas, entre elas estão a 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88) que aborda no seu artigo 

227: 

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao 

jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 

ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 

convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente dispõe sobre a proteção integral à criança 

e ao adolescente sem qualquer discriminação, assegurando oportunidades e facilidades para 

facultar o desenvolvimento mental, físico, espiritual, social e moral, em condições de dignidade 

e de liberdade, além de assegurar todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana. 

Por sua vez, a Convenção dos Direitos da Criança (Decreto no 99.710/1990) 

determina que os Estados Partes realizem medidas para assegurar a proteção da criança contra 

discriminações ou castigos, assegurando à criança cuidados e proteções necessárias para o seu 

bem-estar. Deve ser ressaltado que a ideia das regras relativas à proteção dos menores é aplicada 

em relação aos atos praticados dentro e fora do ambiente familiar. 

A Lei nº 13.010/2014, conhecida como Lei Menino Bernardo, alterou o Estatuto da 

Criança e do Adolescente e passou a estabelecer que as crianças e os adolescentes têm o direito 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.069-1990?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.069-1990?OpenDocument
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de serem cuidadas e educadas sem o uso de castigos físicos ou tratamento cruel ou degradante. 

Tais atos podem se manifestar não só por meio do contato físico, mas, também por meio de 

humilhações, ameaças e ridicularização, envolvendo o aspecto psicológico do menor. 

Soma-se a tais normativas o Decreto nº 10.701/2021, que instituiu o Programa 

Nacional de Enfrentamento da Violência contra Crianças e Adolescentes que visa à articulação, 

consolidação e desenvolvimento de políticas públicas para garantir os direitos humanos da 

criança e do adolescente com a finalidade de protegê-los, contra toda forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, abuso, crueldade e opressão. 

 

Violência doméstica: configuração do ato e vítimas na perspectiva doutrinária  

A violência doméstica é um fenômeno histórico, social e cultural que marca a 

realidade de diversas pessoas, incluindo a de crianças e adolescentes. Em decorrência de ser 

algo presente na sociedade, independente do período específico, a violência pode ser 

conceituada como sendo a violação de qualquer direito humano fundamental. Segundo Modena 

(2016), o termo violência tem origem no latim, violentia, que significa ato de se violar ou violar 

outrem. 

Nesse sentido, a violência pode ser definida de acordo com o Relatório Mundial de 

Violência e Saúde da OMS (2014, p.84) como: 

Uso de força física ou de poder, em ameaça ou na prática, contra si próprio, contra 

outra pessoa ou contra um grupo ou comunidade, que resultou ou possa resultar em 

sofrimento, morte, dano psicológico, desenvolvimento prejudicado ou privação [essa 

situação envolve tanto adultos quanto menores de idade. 

De acordo com a Revista dos Tribunais (2016), a violência doméstica contra a 

criança e adolescente é uma modalidade de violência que pode se manifestar por meio da ação 

ou omissão praticada por pais ou por aqueles que possuem a guarda da criança, ou ainda por 

aqueles que integram ou não o convívio diário do menor, causando danos físicos, psicológicos, 

emocionais ou sexuais. 

Para o Ministério da Saúde (2014), a violência doméstica pode ser praticada por 

um(a) ou mais autor(a) com laços familiares, conjugais ou de parentesco, ou que tenha vínculo 

afetivo em condições de relação de poder. Segundo Macedo et al. (2017), a violência contra 

crianças e adolescentes é um grave problema de Saúde Pública e de Direitos Humanos e as 

formas mais frequentes de violência contra os menores são a violência física, sexual, 

psicológica e a negligência. 

Considerando as tipificações de violência, tem-se, de acordo com Moreschi (2018), 

que a violência física é qualquer forma de força física intencional de uma pessoa que está em 
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relação de poder com uma criança ou adolescente, por meio do uso da força física ou de algum 

objeto, atitudes, ações, atos, condutas que podem causar danos à integridade física do menor. 

Para a OMS (2014), a violência sexual é qualquer ato sexual consumado ou tentado, gerando 

danos para a vida e formação da criança e do adolescente. 

Conforme Balduino; Zandonadi; Oliveira (2017), violência psicológica se 

caracteriza por ser causadora de sofrimento mental e danos na autoestima, na identidade ou no 

desenvolvimento do menor, podendo se manifestar por meio de depreciações, humilhações, 

ridicularização ou ameaças, que podem gerar reflexos no tempo da ocorrência, ou 

posteriormente, na fase de vida adulta desse menor. A violência psicológica não causa danos 

visíveis como a violência física, porém, pode ser resultado de outras práticas violentas.  

Consoante Barbosa; Rocha (2020, p.164), “a negligência é o tipo de violência mais 

difícil de conceituar, pois ela atravessa questões culturais, sociais e familiares”. No artigo 5º do 

ECA, é previsto que nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de 

negligência, sendo punido na forma da lei. 

Ainda segundo Barbosa; Rocha (2020), a negligência pode ser caracterizada como 

a omissão ou falta de cuidado necessário para prover o desenvolvimento da criança ou 

adolescente por parte de indivíduos que possuem menores sob sua guarda ou cuidados. A 

negligência pode ser física quando há falta de higiene, cuidados básicos de saúde ou 

alimentação; a negligência emocional ocorre quando não há suporte nem afeto necessário para 

o desenvolvimento do menor; e a negligência educacional é não proporcionar o necessário para 

a formação intelectual. 

Segundo a exposição sintética apresentada, tem-se que violência em sentido geral 

pode afetar qualquer indivíduo e, por isso, são estabelecidas regras visando à proteção e 

manutenção da dignidade. No caso específico dos menores, foram estabelecidas regras com 

vistas a impedir, evitar ou minimizar atos de violência praticados contra essas. Contudo, mais 

do que regras, a empiria parece revelar a necessidade de conscientização, pois somente por 

meio dela é que se vislumbraria, ao menos teoricamente, a redução dos atos de violência, 

independente da forma, contra crianças e adolescentes. 

 

Pandemia da COVID-19: aspectos genéricos sobre a contextualização do surgimento e 

mecanismos de enfrentamentos adotados 

Antes de tratar da pandemia da COVID-19, convém que seja abordado o 

entendimento do que seja pandemia, em sentido genérico. Nesse contexto, a OMS (2021) 

caracteriza a pandemia como uma disseminação global em consequência de uma nova doença, 
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entretanto, a expressão passou a se referir como uma epidemia, em outras palavras, é um 

contágio que se espalha em continentes diversificados por causa da transmissão circulada, 

passando de pessoa para pessoa. 

No contexto de pandemias que afetaram a humanidade houve várias, entre elas, 

segundo Ribeiro [2020?], do Instituto de Ciência e Tecnologia e Qualidade_ICTQ, as principais 

podem ser sintetizadas em cinco: Peste Bubônica, Varíola, Cólera, Gripe Suína – H1N1, e a 

COVID-19. 

A pandemia da COVID-19 teve a disseminação investigada, e a transmissão se deu 

em uma proporção de prazo muito pequeno, consequentemente, trouxe muitos medos pelos 

graus preocupantes de contaminação. À vista disso, a COVID-19 ficou marcada como uma 

pandemia. (ADHANOM, 2021) 

Sendo o SARS-COV-2 o vírus transmissor da doença, não se pode desconsiderar a 

origem da nomenclatura COVID-19, que é a junção de letras que se referem a (co)rona (vi)rus 

(d)isease, o que significa na tradução para o português ‘’doença do Coronavírus’’. Já o número 

19 está associado a 2019, ocasião em que as primeiras ocorrências publicamente foram 

divulgadas. (FIOCRUZ, 2021) 

Com a pandemia da COVID-19, a humanidade ficou sob restrições de circulação e 

precauções de isolamento social impostas por governos de diversos países, com o suposto 

objetivo de diminuir a transmissão do vírus entre a população. Contudo, essas alternativas 

incluíram a suspensão de muitas atividades presenciais, entre elas, as aulas e atividades 

recreativas. Por esse motivo, a criança e adolescente passaram a ficar mais tempo em seus lares 

com os seus responsáveis e, justamente em suas casas, muitos desses menores se tornam vítimas 

da violência, tendo o isolamento social dificultado a denúncia. (REINACH, 2021) 

Deve ser ressaltado que, segundo parcela da doutrina e de divulgações midiáticas, 

os menores se tornaram vítimas de violência em certo modo, porque antes podiam pedir ajuda 

a um vizinho, à professora ou a um colega na escola, ou alguém com quem tivesse afinidade. 

Contudo, o isolamento social os distanciou dessa possibilidade de buscar ajuda. Importa 

destacar ainda o fato de que há divulgações de que, em razão do isolamento social determinado 

como medida restritiva da pandemia, a criança ou adolescente que sofreu abuso ficou restrito 

ou preso em seu lar. (GANDRA, 2021, n.p) 

 

Pandemia do SARS-COV-2 versus violência doméstica 

Em uma reportagem realizada por Vilela (2020) para a Agência Brasil e publicada 

no dia 20/05/2020, foi divulgado que a violência contra crianças poderia crescer 32% no 
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período da pandemia (COVID-19). No sentido apresentado, pesquisas feitas pela Organização 

Não Governamental (ONG) indicou crescimento das denúncias em escala mundial. 

Também, no relatório da ONG World Vision (2020), considerou-se que até 85 

milhões de crianças e adolescentes, na faixa etária de 2 e 17 anos, estariam incluídos nas vítimas 

da violência sexual, física e emocional nos meses de junho, julho e agosto de 2020 na íntegra 

mundial. O resultado mostra um crescimento que pode ser modificado de 20% a 32% para mais 

da média anual dos levantamentos oficiais. A limitação no ambiente domiciliar, cuja finalidade 

foi de controlar a pandemia da COVID-19, acabou expondo crianças e adolescentes a uma 

grande possibilidade de ocorrência de violência doméstica.  

Nesse sentido, Andrew Morley, presidente do Conselho da World Vision 

International (2020, n.p.), declarou: 

À medida que o coronavírus progride, milhões de pessoas se refugiam em suas casas 

para se proteger. Infelizmente, a casa não é um lugar seguro para todos, pois muitos 

membros da família precisam compartilhar esse espaço com a pessoa que os abusa. 

Escolas e centros comunitários não podem proteger as crianças como costumavam 

nessas circunstâncias. Como resultado, nosso relatório mostra um aumento alarmante 

nos casos de abuso infantil a partir das medidas de isolamento social. 

As precauções quanto ao distanciamento social, contendo a suspensão das aulas 

presenciais, foram adotadas em 177 países, prejudicando 73% de toda a classe estudantil global, 

e acarretando que a maioria das crianças ficassem por mais tempo em seus lares e, por 

conseguinte, sofresse agressões. (VILELA, 2020) 

A pesquisa da ONG abarcou a revisão dos dados divulgados sobre violência contra 

crianças, crescimento de violência doméstica, aumento da apuração de denúncias por meio de 

telefone, dados dos escritórios de campo, bem como presunções realizadas mediante pandemias 

antecedentes. Em se tratando do Brasil, a projeção é de 18% de crescimento na quantidade de 

denúncias acerca da violência doméstica. (VILELA, 2020)  

De acordo com dados do Fundo Internacional de Emergência das Nações Unidas 

para a Infância (UNICEF) (2020), as crises sanitária e financeira colaboraram para a violência 

contra criança, uma vez que os documentos são subnotificados, sendo que, na maior parte, eles 

resultavam de escolas e hospitais. Destarte, com o isolamento social e a restrição das atividades 

presenciais, os trabalhos de assistência também passaram por restrições acerca do domínio 

quanto aos registros e ocorrências, tornando a condição crítica e desprovida de ajuda das 

autoridades competentes. 

Ademais, o estresse decorrente da crise financeira, as incertezas em relação à 

doença e o confinamento no convívio das crianças e adultos, na maior parte em ambientes 
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pequenos e privados de lazer, podem ter proporcionado a violência física, distúrbios 

psicológicos, castigos rigorosos e, inclusive, violência sexual. (OLIVEIRA, 2020) 

A pandemia da COVID-19 afetou a economia global, de modo a expandir o número 

de desempregados da mesma forma que várias empresas encerraram as suas atividades, o que 

provocou desgastes nos vínculos familiares, consequentemente, as crianças sofreram e foram 

afetadas também.  

A suspensão das aulas presenciais das escolas e creches causou outro obstáculo para 

as famílias, pois não tinham onde nem com quem deixar os pequenos, levando em consideração 

que os pais necessitam trabalhar para proporcionar uma qualidade de vida adequada para as 

crianças e adolescentes. De modo a solucionar esse problema, a opção foi deixar as crianças ao 

abrigo de parentes que, historicamente, protagonizam sinais de violência física e abusos sexuais 

contra essas crianças. (OLIVEIRA, 2020) 

Não obstante, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), composto pela Lei n. 

8069/90, estabelece a responsabilidade de proteção às crianças e adolescentes por toda a 

coletividade, produzindo instituições dirigentes para sua fiscalização. Nessa mesma 

perspectiva, a CRFB/88, em seu artigo 227, também dispõe acerca dos deveres das famílias 

com as criança e adolescentes. 

Para a Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos (ONDH) por meio do seu painel da 

Ouvidoria, o Brasil em 2020 registrou 36.347 denúncias de violência física contra crianças e 

adolescentes; 4.087 das denúncias tiveram como cenário da violência física a casa da vítima e 

em 27.744 das denúncias, a violência ocorreu na casa onde residem a vítima e o suspeito da 

violação. Em 2021, o número de denúncias de violência física contra crianças e adolescentes 

chegou a 40.386, desse total 5.632 das violências ocorreram na casa da vítima e 30.421 na casa 

onde residem a vítima e o suspeito. 

Logo, em um comparativo de 2020 para 2021, houve um aumento de 4.039 

denúncias de violência física contra crianças e adolescentes, o que representou elevação de 

11,11% em 2021 em relação a 2020.   Com relação ao ambiente onde ocorreu a violência houve 

aumento de 1.545 denúncias que tiveram como cenário a casa da vítima equivalente a um 

aumento de 37,80% em 2021, e um aumento de 2.667 denúncias em que a violência física 

aconteceu na casa onde residem a vítima e o suspeito, refletindo aumento de 9,61% em 2021 

comparativamente a 2020. 

Dados divulgados pelo painel da ONDH mostram que, no estado de Minas Gerais, 

em 2020, foram registradas 4.522 denúncias de violência física contra crianças e adolescentes. 

494 denúncias tiveram como cenário da violência a casa da vítima, ou seja, 10,92% dos casos, 
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e em 3.496 denúncias, a violência ocorreu na casa onde residem a vítima e o suspeito, 

equivalente a 77,31% dos casos, demonstrando que o fato de haver convivência entre menor e 

o agressor facilita os atos de agressão. Em 2021, foram registradas 4.817 denúncias de violência 

física contra crianças e adolescentes, das denúncias, 657 ocorreram na casa da vítima, 

correspondendo a 13,63% dos casos, e 3.714 na casa onde residem a vítima e o suspeito, o que 

correspondeu a 77,10% dos registros efetivados. 

Em termos comparativos ao que ocorrera no Brasil, o estado de Minas Gerais 

apresentou, comparativamente ao ano de 2020, 12,44% das ocorrências registradas no país. 

Destaca-se que, em relação a 2021, o percentual foi de 11,92%, o que gera uma falsa percepção 

de que houve redução da violência física, já que o total Brasil se elevou, gerando redução do 

percentual em razão do coeficiente da divisão. 

Porém, na prática, não houve redução, mas elevação, já que, isoladamente, no 

estado de Minas Gerais, de 2020 para 2021, houve elevação de 6,52% no geral de registros de 

violência física contra crianças e adolescentes. No que tange à violência praticada na casa da 

vítima a elevação de 2021 em relação a 2020 foi de 32,99%, enquanto que a violência praticada 

onde residem vítima e agressor juntos correspondeu a 6,23% dos registros. 

De acordo com os dados em 2021, no estado de Minas Gerais, houve um aumento 

de 295 (6,52%) denúncias de violência física contra crianças e adolescentes em relação a 2020; 

também se verificou o aumento de 163 (32,99%) denúncias em que a violência física ocorreu 

na casa da vítima e um aumento de 218 (6,23%) das denúncias em que a violência aconteceu 

na casa onde residem a vítima e o suspeito. 

Em Montes Claros-MG, o cenário foi diferente com relação à violência física contra 

crianças e adolescentes, pois houve redução. Em 2020, foram realizadas 95 denúncias de 

violência física contra menores; desse número, 13 denúncias tiveram como cenário da violência 

a casa da vítima, e 72 das denúncias, a casa onde residem a vítima e o suspeito. Em 2021, foram 

86 denúncias de violência física contra crianças e adolescentes; 12 das denúncias tiveram como 

cenário a casa da vítima, e 71 das denúncias a casa onde residem a vítima e o suspeito. 

Em termos comparativos, nos anos de 2021 em relação a 2020, na cidade de Montes 

Claros, o total dos registros implicou uma redução de 9,47% das agressões físicas totais. No 

que tange à violência praticada na casa da vítima, visualiza-se também redução de -33,33% de 

2021 em relação a 2020; enquanto a violência praticadas no local em que convivem 

conjuntamente vítima e agressor houve queda de 1,38% nos casos registrados, refletindo que, 

no geral, a pandemia não afetou significativamente as crianças e adolescentes no que tange à 

violência física em Montes Claros, isoladamente considerada. 
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Por sua vez, ao comparar Montes Claros em relação ao Brasil e a Minas Gerais, 

tem-se que o cômputo total de registros no ano de 2020 efetivados na cidade Montes Claros foi 

de 0,26% do que ocorrera no Brasil e 2,10%, comparativamente ao estado de Minas Gerais. 

Ainda em 2020, ao ser considerada a violência ocorrida na casa da vítima, a cidade indicada 

teve 0,31% dos registros efetivados comparativamente ao Brasil e 2,63% comparativamente ao 

que fora registrado em Minas Gerais. Ao ser considerada a violência praticada no local onde 

habitam conjuntamente vítima e autor, Montes Claros em relação ao Brasil apresentou 

percentual de 0,25% das ocorrências, e em relação a Minas Gerais o percentual foi de 2,05% 

Em relação a 2021, a cidade de Montes Claros apresentou 0,21% das ocorrências 

de violência física em geral comparativamente ao Brasil e 1,78% em relação ao estado de Minas 

Gerais. Ainda em relação a 2021, considerando a violência praticada na casa da vítima, os dados 

comparativos revelam que em relação ao Brasil, Montes Claros apresentou 0,21% dos registros, 

e em relação ao estado de Minas Gerais, o percentual foi de 1,86%. Por sua vez, acerca da 

violência física ocorrida na casa onde residem vítima e agressor, o percentual de Montes Claros 

foi de 0,23% e de 1,91%, respectivamente em relação ao Brasil e ao estado de Minas Gerais. 

No Brasil, o ano de 2020 foi marcado por 42.664 denúncias de violência psicológica 

contra crianças e adolescentes; desse total, em 5.929 das denúncias, a violência ocorreu na casa 

da vítima e em 29.453 das denúncias, na casa onde residem a vítima e o suspeito. Em 2021, 

foram 46.112 denúncias de violência psicológica contra crianças e adolescentes no Brasil; 8.227 

denúncias tiveram como cenário da violência a casa da vítima, e 30.888 das denúncias, a casa 

onde residem a vítima e o suspeito. 

Portanto, de 2020 para 2021, ocorreu um aumento de 3.448 denúncias de violência 

psicológica contra crianças e adolescentes, o que correspondeu a 8,08% dos registros; com 

relação ao cenário das violências as denúncias de violências psicológicas que ocorrem na casa 

da vítima, houve um aumento de 2.298, o que correspondeu a 38,75% das denúncias, e um 

aumento de 1.435 denúncias que tiveram como cenário a casa onde residem a vítima e o 

suspeito, equivalente a 4,87% de aumento nos registros. 

Em Minas Gerais, foram registradas 5.427 denúncias de violência psicológica 

contra crianças e adolescentes no ano de 2020; dessas, 704 tiveram como cenário da violência 

a casa da vítima, e 3.820 ocorreram na casa onde residem a vítima e o suspeito. Em 2021, foram 

registradas 5.349 denúncias de violência psicológica contra crianças e adolescentes; em 995 das 

denúncias, a violência ocorrera na casa da vítima, e em 3.702, na casa onde residem a vítima e 

o suspeito. 
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Desse modo, em Minas Gerais, no comparativo de 2020 para 2021, houve 

diminuição de 78 denúncias de violência psicológica, equivalente a -1,43% dos registros, e uma 

diminuição de 118 denúncias que tiveram a casa onde residem a vítima e o suspeito como local 

da violência, o que correspondeu a redução de 3,08% de casos registrados. Porém, com relação 

às violências psicológicas que ocorrem na casa das crianças e adolescente, houve um aumento 

de 251 denúncias, implicando um aumento de 35,65% em 2021. 

Efetivando o comparativo de Minas Gerais em relação ao Brasil, percebe-se que, 

em 2020, os casos de violência psicológica no geral corresponderam a 12,72% dos registrados 

no país. Em 2021, o percentual do estado em relação ao país foi uma queda de 11,60%, 

equivalente a dizer que, em termos comparativos no estado indicado, no ano de 2021 em relação 

a 2020, houve queda nos casos de violência psicológica quando analisados frente aos dados do 

país. 

Confrontando os dados de Minas Gerais em relação ao Brasil, no ano 2020, relativo 

à violência psicológica no local onde reside a vítima, o total foi de 11,87% dos casos registrados, 

enquanto nos registros efetivados indicativos de que a violência fora praticada no local onde 

residem vítima e agressor, o percentual foi de 12,96%. Por sua vez no ano de 2021, Minas 

Gerais apresentou, em relação ao total de violência psicológica ocorrida no local onde reside a 

vítima, 12,09% das ocorrências comparativamente ao total do Brasil; enquanto nos locais onde 

residem conjuntamente a vítima e o agressor, o estado apresentou 11,98% dos casos registrados 

comparativamente ao total desses registros no país. 

O cenário de Montes Claros-MG, quanto à violência psicológica contra crianças e 

adolescentes no ano de 2020, foi marcado por 93 denúncias; 14 das denúncias tiveram como 

cenário da violência a casa da vítima, e em 67 das denúncias, a violência ocorreu na casa onde 

residem a vítima e o suspeito. Em 2021, foram registradas 118 denúncias de violência 

psicológica contra crianças e adolescentes; em 29 das denúncias, ocorrera na casa da vítima, e 

76 das denúncias na casa onde residem a vítima e o suspeito. 

Conclui-se que houve, isoladamente, na cidade de Montes, Claros no ano de 2021, 

um aumento de 25 denúncias de violência psicológica contra crianças e adolescentes em relação 

ao ano de 2020, o que corresponde a um aumento de 26,88% dos registros. Houve aumento de 

15 denúncias que tiveram como cenário a casa da vítima, o que representa um aumento de 

107,14% dos casos registrados em 2021, comparativamente a 2020; e aumento de 9 denúncias 

em 2021, comparativamente a 2020, em que tiveram como cenário da violência a casa onde 

residem a vítima e o suspeito, o que corresponde a um aumento de 13,43% dos registros 

efetivados. 
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Deve ser ressaltado que, em confronto dos dados de violência psicológica, no geral, 

ocorrida contra menores em Montes Claros com os do Brasil e de Minas Gerais, o resultado foi 

que: em 2020, o total de violência psicológica ocorrida foi equivalente a 0,21% em relação ao 

total registrado no Brasil e 1,71% comparativamente ao estado de Minas Gerais. Por sua vez, 

no ano de 2021, a cidade registrou o equivalente a 0,25% do total ocorrido no Brasil e 2,20% 

comparativamente ao total de Minas Gerais. 

Quando se considera a ocorrência de violência psicológica onde reside a vítima, 

Montes Claros, em 2020 e em relação ao Brasil, teve o registro equivalente a 0,23%; e em 

relação a Minas Gerais, o total equivalente foi de 1,98% das ocorrências. No mesmo sentido, 

no ano de 2021, a cidade computou o total de 0,35% dos casos registrados em termos de Brasil 

e 2,91% comparativamente ao estado de Minas Gerais. 

Ao ser considerado o total de registros em Montes Claros vinculados à violência 

psicológica no local onde residem vítima e agressor, a cidade, comparativamente ao Brasil, no 

ano de 2020, apresentou 0,22% dos casos; e em relação ao estado de Minas Gerais, 1,75%. Por 

sua vez, no ano de 2021, a cidade computou 0,24% dos registros comparativamente ao Brasil e 

2,05% dos casos frente ao que foram registrados em Minas Gerais. O que denota que, em termos 

gerais, a violência psicológica seguiu a tendência do Brasil de aumento nas ocorrências e 

destoou do que fora identificado em Minas Gerais que, isoladamente, teve tendência de queda 

no geral, ressalvado o fato de que a violência no local onde reside a vítima apresentou elevação 

isolada entre 2021 comparativamente a 2020. 

Relativamente à violência sexual, tem-se que, no Brasil em 2020, foram registradas 

16.506 denúncias de violências sexuais contra crianças e adolescentes; 2.556 das denúncias 

tiveram como cenário a casa da vítima, e em 7.395, ocorrera na casa onde residem a vítima e o 

suspeito. Em 2021, foram 18.681 denúncias de violências sexuais contra crianças e 

adolescentes; em 3.330 das denúncias, a violência teve como local a casa da vítima e em 8.494 

denúncias, a casa onde residem a vítima e o suspeito. 

Assim, houve no Brasil um aumento de 2.175 denúncias no ano de 2021, 

equivalente a 13,71% a mais em comparação ao ano de 2020. As violências que ocorrem em 

casa da vítima tiveram aumento de 774 denúncias, correspondendo ao aumento de 30,28% e, 

nas que tiveram como cenário a casa onde residem a vítima e o suspeito, houve um aumento de 

1.099 denúncias em relação ao ano de 2020, equivalente a 14,86% superior ao ano indicado. 

Os dados são reveladores no sentido de ter ocorrido elevação do tipo de violência indicada em 

2021 em relação a 2020, tanto no geral, quanto nas situações fragmentadas de ocorrência na 

casa da vítima, bem como no local onde residem conjuntamente vítima e agressor. 
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Em Minas Gerais, foram 1.731 denúncias de violências sexuais contra crianças e 

adolescentes em 2020; em 263 das denúncias, a violência sexual ocorrera na casa da vítima, e 

em 810, na casa onde residem a vítima e o suspeito. Em 2021, no mesmo estado, foram 1.941 

denúncias de violência sexual contra crianças e adolescentes; 405 das denúncias tiveram como 

cenário das violências a casa da vítima e 936 a casa onde residem a vítima e o suspeito. 

Logo, de 2020 para 2021, houve aumento no estado de Minas de 210 denúncias de 

violência sexual contra crianças e adolescentes, correspondente a um aumento de 12,13%; com 

relação aos locais da violência sexual, houve um aumento de 142 (53,99%) denúncias em 2021 

que ocorrem na casa da vítima e 126 (15,55%) denúncias de violência sexual que ocorrem na 

casa onde residem a vítima e o suspeito. 

Comparando os dados de Minas Gerais em relação aos do Brasil, tem-se que no ano 

de 2020, do total de violência sexual contra menores praticada no âmbito doméstico, o estado 

registrou o equivalente a 10,48%, comparativamente aos que foram registrados no país. Sobre 

a violência sexual praticada na casa da vítima, tem-se que o percentual equivaleu a 10,28%, 

enquanto a violência sexual no local onde residem vítima e agressor totalizou 10,95% dos 

registros no Brasil. No que tange ao ano de 2021 tem-se que do total geral do estado de Minas 

Gerais, comparativamente ao do país, o percentual foi de 10,39% das violências sexuais 

praticadas contra menores no ambiente doméstico. Por sua vez, esse tipo de violência praticada 

na casa da vítima equivale a 12,16% do Brasil, enquanto a violência no local onde vivem vítima 

e autor teve o percentual em relação ao do país de 11,01%. 

Em Montes Claros, no ano de 2020, foram 24 denúncias de violência sexual contra 

crianças e adolescentes; dessas, 5 tiveram como cenário a casa da vítima e 15 a casa onde 

residem a vítima e o suspeito. Em 2021, foram 39 denúncias, em 9 das denúncias a violência 

ocorrera na casa da vítima e em 22 na casa onde residem a vítima e o suspeito. 

Em Montes Claros, isoladamente, houve aumento total de 15 denúncias (62,50%) 

de violência sexual contra crianças e adolescentes de 2020 para 2021, um aumento de 4 

denúncias em que a violência ocorrera na casa da vítima o que corresponde a 80% dos registros 

a maior de 2021 em relação ao anterior e um aumento de 7 denúncias que ocorreram na casa 

onde residem a vítima e o suspeito, totalizando 46,66%. 

Em termos comparativos no ano de 2020 de Montes Claros em relação ao Brasil e 

Minas Gerais, os dados sobre o total de violência sexual registrado na cidade corresponderam 

respectivamente a 0,14% e 1,38%. Considerando a violência praticada na casa da vítima, os 

totais em Montes Claros foram equivalentes a 0,19% em relação ao Brasil e 1,90% 

comparativamente a Minas Gerais, enquanto a violência sexual praticada no local onde vivem 
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a vítima e o agressor correspondeu ao percentual de 0,20% e 1,85% em relação ao Brasil e 

Minas Gerais, respectivamente. 

Já no ano de 2021, Montes Claros apresentou, em relação ao total de violência 

sexual contra menores registrado no Brasil, o equivalente a 0,20% e 2,00% do que ocorrera em 

Minas Gerais. Considerando a violência sexual na casa da vítima, a cidade indicada registrou o 

equivalente a 0,27% das ocorrências no país e 2,22% do que fora registrado em Minas Gerais. 

Por sua vez, quanto à violência sexual praticada no local onde moram juntas vítima e agressor, 

a cidade indicada registrou o equivalente a 0,25% do que ocorrera no Brasil e 2,35% dos casos 

registrados em Minas Gerais. 

No Brasil, no ano de 2020, foram registradas 65.053 denúncias de negligências 

contra crianças e adolescentes; em 8.266 das denúncias, a negligência ocorreu na casa da vítima 

e, em 44.874 das denúncias, a negligência ocorreu na casa onde residem a vítima e o suspeito. 

Em 2021, foram 76.142 denúncias de negligências; 12.509 das denúncias a negligência ocorreu 

na casa da vítima e 50.839 na casa onde residem a vítima e o suspeito. 

Portanto, em um comparativo de 2020 para 2021, houve um aumento de 11.089 

denúncias de negligência no Brasil (17,04%); nos cenários onde ocorrem as negligências 

também houve aumentos, em 2021, houve 4.243 (51,44%) denúncias de negligência que 

ocorrem na casa da vítima a mais que 2020 e 5.965 (13,29%) a mais de denúncias de 

negligências que ocorrem na casa onde residem a vítima e o suspeito. 

No estado de Minas Gerais, em 2020, houve 8.481 denúncias de negligências contra 

crianças e adolescentes; 1.041 das negligências ocorrem na casa da vítima e 5.971 na casa onde 

residem a vítima e o suspeito. Em 2021, foram 9.329 denúncias de negligência contra crianças 

e adolescente; em 1.559, ocorrera na casa da vítima e 6.398 na casa onde residem a vítima e o 

suspeito. 

Assim, conclui-se que, de 2020 para 2021, houve um aumento de 848 (9,99%) 

denúncias de negligência no estado de Minas Gerais; em relação ao ambiente, pôde-se 

identificar que houve aumento de 518 (49,75%) denúncias que tiveram como cenário da 

negligência a casa da vítima e um aumento de 427 (7,15%) denúncias que ocorrem na casa onde 

residem a vítima e o suspeito. 

Se comparados os dados de Minas Gerais, em relação aos do Brasil, tem-se que do 

total de negligências registradas, o estado teve 13,03% em 2020 em relação ao que a união 

registrou. Sobre o local onde ocorreu a negligência, tem-se que da situação ocorrida na casa da 

vítima, foram registrados 12,59% do que fora registrado no país. Por sua vez, a negligência que 

ocorreu onde habitam vítima e autor, 13,30% dos casos de Minas Gerais, foram correspondentes 
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aos do Brasil. Já no ano de 2021, em relação ao total geral do país, Minas Gerais obteve o 

percentual de 12,25%; enquanto na situação de violência na casa da vítima, o total correspondeu 

a 12,46% e nos casos em que a ocorrência fora onde moram vítima e agressor, o percentual 

correspondeu a 12,58% do que fora computado para o Brasil. 

Na cidade de Montes Claros, houve, em 2020, 144 denúncias de negligências contra 

crianças e adolescentes; 13 das negligência ocorreram na casa da vítima e 116 das negligências 

ocorreram na casa onde residem a vítima e o suspeito. Em 2021, foram 196 denúncias de 

negligências, em 41, ocorreram na casa da vítima e em 125 na casa onde residem a vítima e o 

suspeito. 

Portanto, em Montes Claros, houve um aumento de 52 (36,11%) denúncias de 

negligência em 2021; no ambiente onde reside a vítima, um aumento de 28 (215,38%) 

negligências e um aumento de 9 (25%) negligências que ocorrem na casa onde residem a vítima 

e o suspeito. 

Comparando os dados de Montes Claros em relação ao total geral de negligência 

registrada no Brasil, as que foram praticadas na casa da vítima e as que ocorreram no ambiente 

onde moram conjuntamente vítima e autor, os percentuais da cidade em 2020 corresponderam 

respectivamente a 0,22%, 0,15% e 0,25%. Por sua vez, no mesmo ano e comparativamente aos 

registros totais de Minas Gerais, envolvendo negligência contra o menor no ambiente 

doméstico, a negligência praticada onde vive a vítima e as que foram processadas nos locais 

onde coabitam vítima e agressor, na referida cidade, os dados corresponderam respectivamente 

a 1,69%, 1,28% e 1,94% 

Em relação a 2021, a cidade de Montes Claros obteve 0,25% do total de registro de 

negligência contra menores comparativamente aos dados do Brasil e 2,10% do que o estado de 

Minas Gerais registrou. Considerando a negligência processada onde vive a vítima, o percentual 

da cidade, em relação do país, equivale a 0,32% e, comparativamente ao estado de Minas Gerais 

o percentual da cidade foi o de 2,62%. Complementarmente, ao considerar a prática da 

negligência onde vivem conjuntamente vítima e autor, a cidade indicada obteve o equivalente 

a 0,24% daquilo que fora registrado para o Brasil e 1,95% do que fora computado para Minas 

Gerais. 

 

CONCLUSÃO  

 

A violência é uma das formas de violações dos direitos humanos, em outras 

palavras, é um acontecimento social e obscuro, que está associado a fatores de diferentes 
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naturezas, afetando as comunidades, os seres humanos e as famílias. Posto isto, a realidade 

brasileira é preocupante, diariamente diversas pessoas, com ênfase nas crianças e adolescentes, 

têm os seus direitos fundamentais violados. 

 É necessário conscientizar a população de que é responsabilidade de todos a 

garantia e proteção dos direitos das crianças e dos adolescentes, dessa forma deve-se estar em 

alerta para quaisquer sinais de suposta violação de direitos e denunciar aos órgãos competentes 

para que haja as devidas sanções. Crianças e adolescentes que sofrem algum tipo de violência 

durante a infância/adolescência, não tendo o tratamento correto podem-se tornar agressores na 

vida adulta, pois podem reproduzir a violência concretizando o ciclo dessa, uma vez que as 

pessoas com que os menores convivem são espelhos/modelos.  

Pelos dados pode-se perceber que o tipo de violência doméstica mais comum 

registrada no período pandêmico foi a da negligência tanto em termos de Brasil quanto em 

termos de Minas Gerais e de Montes Claros. Em segundo lugar, a violência mais praticada na 

pandemia foi a violência psicológica que apresentou elevação no contexto de Brasil e Minas 

Gerais. Em terceiro lugar, a violência física se mostrou mais recorrente no estado, em Montes 

Claros e no Brasil, e por fim, a violência sexual fora a mais praticada nos anos analisados. 

A pandemia da COVID-19 provocou mudanças desagradáveis no hábito das 

pessoas e da coletividade. Desse modo, foi necessário impor Decretos determinando quarentena 

e limitações nas atividades diárias, como nas atividades educacionais, laborais, dentre outras, 

fundamentais para evitar e reduzir o índice de transmissão do Coronavírus, cuja consequência 

irritou as pessoas em geral, colocando novas barreiras de tensão e estresse. Universalmente, as 

crianças e adolescentes ficaram afastadas das atividades escolares, bem como privadas do lazer. 

Não obstante, os seus tutores ficaram sob trabalhos na forma remota e até mesmo suspensos de 

suas atividades laborais, o que também provocou sobrecarga, obstáculos na conciliação 

rotineira e obrigações com o ambiente domiciliar, assim como as responsabilidades com as 

crianças e adolescentes. 

Todavia, as precauções impostas diante da pandemia como forma de prevenir a 

transmissão do Coronavírus, foram as mesmas que colaboraram para a prática da violência 

doméstica, aumentando o número dessa no período da pandemia, inclusive contra a criança e 

adolescentes, podendo relacionar-se com o estresse proveniente da quarentena, com a 

suspensão das atividades escolares, suspensão das atividades laborais ou sendo exercidas de 

forma remota. 

Diante de todo o abordado, conclui-se a confirmação da hipótese-dedutiva de que 

houve aumento da violência contra menores no âmbito doméstico no período da pandemia. 
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Cabe apenas a ressalva de que, em Montes Claros, houve queda da violência física em 2021 

comparativamente a 2020. Contudo, tal redução fora compensada pela maior incidência de 

negligência.  

Alerta-se para o fato de que os números de violências contra crianças e adolescentes 

podem ser maiores, pois o isolamento social dificultou as denúncias.  
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